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Introdução

As novas biotecnologias da reprodução parecem constituir-se como novas promessas na busca por humanos melhores e mais aperfeiçoados. Tal busca acaba por instabilizar pilares da humanidade e fragmentar referenciais que há muito nos balizava. Traz, em sua esteira, uma pluralidade de porta-vozes a reivindicar caminhos, ordenamentos/coerções.  A bioética parece se configurar como um estudo de tais caminhos.  Porém, em tal campo parece que temos, tradicionalmente, olhares binários. De um lado o campo dos interesses humanos e de outro as tecnologias em seu percurso instabilizador. Temos dois campos sólidos e distintos.

Tomando como eixo condutor a concepção de redes sociotécnicas de Bruno Latour (1994, 2000,2001), buscamos explorar, no âmbito do presente trabalho, um olhar que pode ser considerado como vertiginoso. Latour nos abre a possibilidade de considerar as múltiplas amarrações de humanos e não-humanos – que, por sua vez, são também mais amarrações. Diferentemente de uma perspectiva sociológica mais tradicional, Latour não busca uma visão focada apenas nos interesses a envolver a tecnociência para explicá-la – o que configuraria uma ciência explicada a partir de seu “contexto”. Para ele, a disputa de interesses e os diferentes enunciados não devem ser entendidos como os fatores determinantes dos fatos. São considerados como insuficientes para seu entendimento. O sociólogo das ciências aponta que os não-humanos – os artefatos tecnológicos – têm importante participação na construção da realidade. Nas redes existe uma simetria entre o social e o técnico. A realidade é tecida em processos conectivos. 
É nessa perspectiva que voltamos o olhar para o tema de nossa presente discussão: Procuramos explorar em que medida a instabilização das noções de humanidade e de normatividade, a partir dos avanços no campo das biotecnologias da reprodução, pode abrir caminhos para se pensar uma bioética fora de seus referenciais tradicionais, ou seja, como efeito de redes.

Acreditamos que tal perspectiva seja mais fértil para nossa atualidade de intensa instabilidade. Entendemos que nos situamos em um momento onde diversos são os actantes sendo arregimentados em combates no campo da bioética – e esta é tramada na mesma proporção em que tais embates se realizam.

As Biotecnologias da Reprodução e a Instabilização dos Referenciais Humanos 
A tecnociência parece ser um dos principais vetores mobilizados pela sociedade contemporânea na busca pela perfectibilidade da vida humana. Esse ideal de perfeição parece estar associado a intervenções capazes de nos livrar de toda e qualquer impureza, estando a imperfeição associada ao corpo orgânico que precisa ser purificado (Sibilia, 2006). Isso parece nos envolver por toda a parte, seja nas práticas mais comuns do cotidiano – nas buscas incessantes por recursos que nos tornem melhores e retocados – seja nos avanços que assistimos na pesquisa científica de ponta. A engenharia genética, por exemplo, parece caminhar nessa direção, antecipando-se e intervindo nas possibilidades de acontecimentos fora dos padrões.
As novas biotecnologias da reprodução parecem apontar para um novo, e mais radical, estágio na busca por um corpo e vida sãos. Novas tecnologias prometem, muitas vezes em escala molecular, uma manipulação intensa do humano. Mas tal prática purificadora do humano tem revelado um processo de hibridação inerente à sua própria prática (Latour, 1994). Diversas são as situações, no ambiente das novas biotecnologias da reprodução, em que se discute uma atualidade de “instabilização do humano”. É diante dessa perspectiva radical que questionamentos sobre a vida e a condição humana ganham especial tensão. A instabilidade e as vertigens parecem estar na ordem do dia. Muitas são as discussões. Algumas versam sobre as relações de parentesco, por exemplo. 

(...) a fecundação humana extracorpórea possibilita a existência de diversos ancestrais. Com isso, uma série de implicações sociais e legais foram levantadas (Meira & Gattás, 2004: 70).

Mais ainda...

As Novas Tecnologias Reprodutivas Conceptivas (NTRc) são um campo envolto em variadas controvérsias (...). Chamadas de tratamento, elas separam no tempo e no espaço a fecundação e a gestação, a maternidade gestativa e a genética, e permitem a um homem estéril vir a ser pai biológico ou adotivo, o que, aqui, assume uma característica particular, ou seja, a de uma adoção pré-concepção do filho da mãe com material genético de outro homem ou com um embrião fornecido por outro casal. (...) Há ainda o caso dos que têm embriões congelados e os utilizam posteriormente, ou os casos de morte do marido em que é feita posteriormente a transferência de embriões para o útero da esposa (Tamanini, 2004: 73-74).

Meira e Gattás (2004) apontam que, com a reprodução in vitro, podemos ter diferentes possibilidades de paternidade e maternidade. O pai biológico é sempre aquele que doa o espermatozóide, porém a maternidade biológica tem mais possibilidades. Pode existir uma mãe ou duas, pois a mãe biológica pode ser a gestante ou a mãe genética doadora do óvulo – somente quando a mesma pessoa executa ambas tarefas, temos apenas uma única mãe biológica.

A maternidade jurídica – as mães de direito – também sofre abalos. As identificações de mãe jurídica e mãe biológica têm sido atribuídas, tradicionalmente, a uma mesma mulher, porém despontam divergências no rastro da FIVETE
. Quem deve ser considerada legalmente como mãe ? A mãe genética ou a gestante
?  Os constantes exames de DNA para determinação da paternidade parecem revelar uma tendência à determinação genética de tais identidades. Mas tal quadro ainda não se estabilizou.

Com a técnica da clonagem humana – possibilidade futura – as relações de parentesco tendem a ficar ainda mais abaladas.  O clone – cria de uma única e mesma célula – possuirá apenas um pai/mãe genético. Mas a célula clonada deverá ser depositada em um útero feminino. Sendo assim, o clone poderá ter uma mãe/mulher gestante e uma mãe/mulher genética. Outro problema no horizonte seria a identidade de filho. O pai/mãe genético terá a mesma dotação genética do clone. Problematiza-se, portanto, o estatuto de filiação, na medida em que a semelhança genética faz destes uma espécie de irmãos genéticos. Mais ainda, no campo jurídico teremos diversos problemas, como a impossibilidade de determinar uma identidade genética entre ambos. Testes de DNA não surtirão efeito algum entre eles. Ao mesmo tempo, em termos de heranças de bens econômicos também poderá haver problemas. Se as identidades de filho e irmão se misturam, uma herança deve ser compartilhada ou percebida como uma descendência? Vertigens...

Diversas são as discussões no campo das novas biotecnologias da reprodução. Henri Atlan (2006), importante biofísico e filósofo, em seu livro intitulado “O Útero Artificial”, explora tal possibilidade técnica – a ectogênese – ainda não realizável concretamente na atualidade, mas já discutida no campo bioético em sua dimensão impactante relacionada ao social. Tal tecnologia, segundo o autor, pode reforçar ainda mais as instabilidades nos referenciais até então considerados como naturais. 

Atlan acredita que a reprodução in vitro pode ser considerada uma primeira etapa da ectogênese na medida em que se caracteriza por uma fecundação em laboratório. Porém após tal estágio, em se tratando da atualidade das biotecnologias da reprodução, faz-se necessária a participação de um ventre feminino em tal processo, isto é, a implantação do ovo já fecundado em laboratório no útero de uma mulher. Sendo assim, não podemos considerar a ectogênese como tecnologia atualmente disponível pois

(...) uma verdadeira ectogênese implicaria a possibilidade de gestação do princípio ao fim em uma espécie de incubadora que funcionasse como um útero artificial (Atlan, 2006: 29).

Atualmente já é possível realizar de modo artificial uma fecundação e uma gestação até o quinto dia, bem como uma gestação a partir da vigésima quarta semana. Porém, as dificuldades a serem superadas no caminho rumo a uma ectogênese completa não parecem constituir maiores dificuldades teóricas, de âmbito fundamental.

Do que estamos falando, efetivamente? De reproduzir artificialmente um conjunto de membranas e de mecanismos de trocas que garantam o funcionamento de uma placenta, do líquido amniótico, das membranas e das paredes do útero que constituem o ambiente normal de um embrião durante a gravidez (Atlan, 2006: 30-31).

Segundo Atlan, a necessidade da inserção do material biológico embrionário no útero feminino ainda é uma forte barreira a dividir o laboratório – artifício – de uma natureza humana – a gestação. A ectogênese colocaria tal barreira abaixo. Poderíamos encontrar a seguinte situação:

(...) ao permitir dispensar o corpo da mulher, ela permitiria transferir diretamente (...) pseudo-embriões
 para úteros artificiais. Nessas condições, em que a experiência em seres humanos deixará de ser necessária, alguns biólogos resistirão mal à tentação de estudar, só para ver, como e até que estágio alguns organismos (...) poderiam então se desenvolver (Atlan, 2006: 57-58).

A partir de técnicas de clonagem, poderia se produzir pré-embriões a partir de células de tecidos do próprio pesquisador e implantá-las em um útero artificial. Teríamos um processo artificializado do início ao fim. Segundo Atlan, com a naturalização da ectogênese, se retiraria o forte conteúdo simbólico que serve como barreira ao processo desenfreado da clonagem humana: a necessidade da participação da mulher e a conseqüente gestação feminina.

Um forte argumento pró-ectogênese, segundo o biofísico, será o direito da mulher sobre o próprio corpo. Um útero artificial poderá possibilitar uma gravidez sem as conseqüências indesejadas para o organismo feminino.

(...) muito rapidamente se desenvolverá uma demanda por parte das mulheres desejosas de procriar poupando-se dos inconvenientes da gravidez. Desse ponto de vista, as implicações do útero artificial devem se aproximar não daquelas das procriações medicamente assistidas, mas daquelas da pílula anticoncepcional e da liberalização do aborto. Não será a um ‘direito de ter um filho’, mais ou menos contestável, que se apelará, mas ao direito das mulheres de dispor de seu corpo (Atlan, 2006: 65).

Em uma sociedade voltada para direitos individuais, tais argumentos configuram-se como poderosos. Um direito “apenas sobre si mesmo”.

Enfim, a maternidade se aproximaria bastante da paternidade com o advento da ectogênese. A continuidade entre a gravidez e o parto, que caracteriza a maternidade cederá lugar a descontinuidades – levando a incertezas quanto a filiações e colocando-a no nível microscópico-genético apenas. Mais ainda:

(...) a partir do momento em que as funções de pai e mãe puderem ser reduzidas ao nível microscópico do fornecimento de células para os laboratórios e para os úteros artificiais, o problema dos filhos, de sua criação e educação se tornará mais agudo do que nunca. A relação dos genitores com sua progenitura não será mais necessariamente a norma. Não sendo mais imposta pela necessidade, fisiológica para a mãe, social e jurídica para o pai, ela deverá ser ou imposta, ou substituída institucionalmente (Atlan, 2006: 114).

Tais vertigens, ambivalências, configuram um cenário repleto de instabilidades a deslocar fundamentos que, até pouco tempo atrás, nos pareciam bastante sólidos. Quanto mais se tenta aperfeiçoar a humanidade, mais instabilidade parece se originar.

Para alguns, isso representa possibilidade de escolhas; para outros, a perda dos referenciais fundantes da vida em sociedade. (...) Para Bateman
, o que importa é ter presente que em cada escolha técnica, seja na ultrapassagem dos ditames morais, seja na construção do ato terapêutico, está se mexendo no registro corporal, psíquico e social, vindo do ato sexual. (...) As tentativas de evitar problemas de saúde (...) podem resultar também em outros problemas (Tamanini, 2004: 80).

Neste quadro atual, o campo das novas biotecnologias da reprodução humana parece ser atravessado por dilemas diversos que configuram um cenário de grande temor e, simultaneamente confiança/esperança nos poderes da técnica, do artifício. 

Biotecnologias da Reprodução e Normatividade: instabilidade e controvérsias

Argumentos diversos – técnicos e interessados simultaneamente – parecem permear o terreno das novas biotecnologias da reprodução. Concepções sobre a qualidade de vida humana – e o conceito de vida propriamente em si – parece não parar no lugar mediante tantas controvérsias. A mídia, por exemplo, é um actante de especial importância. Tamanini aponta tal atuação quando

A forma como as possibilidades [das biotecnologias da reprodução] são apresentadas pela mídia por um lado desmistifica o método, mas por outro gera expectativas e demandas nem sempre éticas, visto que quase sempre apresenta essas tecnologias como solução para a ausência do filho, mas pouco permite pensar sobre os conteúdos éticos/bioéticos e os modelos de filiação e de parentesco envolvidos nessa busca (Tamanini, 2004: 75)

Em artigo mais antigo, Costa e Diniz (2000) apresentam um estudo sobre a visão da mídia brasileira diante do fenômeno Dolly – a ovelha clonada em meados de 1997. A partir da análise de trezentas matérias de jornal e semanários nacionais da época, os pesquisadores concluem que a mídia – naquele momento – caracterizava-se por algumas constantes morais. Uma primeira seria a referência ao catolicismo e aos postulados morais da igreja católica – rivalizando com a possibilidade da clonagem com seres humanos. “Manchetes com forte teor apelativo (...) foram comuns: Homem brinca de ser Deus” (Costa & Diniz, 2000: 159). Outra constante seria os alertas contra as possibilidades megalomaníacas. Clonagem de pessoas que se julgam superiores as demais. Ao contrário de discursos libertários, deparou-se com discursos de aprisionamento e escravização diante de projetos de “loucos egocêntricos”. A sombra do nazismo parece parar em tal perspectiva. A tendência da extinção do macho e da necessidade de seu espermatozóide esteve fortemente presente também. Apontou-se a futura ausência do imperativo de sua participação na reprodução. Uma quarta e importante recorrência seriam as possibilidades de criação de verdadeiras quimeras monstruosas.

Os autores apontam que, na virada do século, não existia uma relação entre a mídia e o campo da bioética laica. Tal espaço se via povoado por dogmas católicos e seus representantes. O artigo termina com um apelo pessimista

Infelizmente, o poder esclarecedor e desmistificador da bioética ficou fora da descrição que a mídia brasileira fez do fenômeno Dolly. E, sem sombra de dúvida, esse descompasso entre bioética laica e mídia foi também um dos grandes responsáveis pela difusão irresponsável do medo diante da possibilidade de clonagem dos seres humanos (Costa & Diniz, 2000: 161-162).

Tal apelo parece ter sido escutado no decorrer da primeira década do nosso século – trazendo uma grande mudança na relação da grande mídia com as novas biotecnologias da reprodução. Gallian (2005), diretor do Centro de História e Filosofia das Ciências da Saúde da UNIFESP, chama a atenção para o intenso marketing científico a envolver as células-tronco embrionárias. O autor sinaliza que, nesse início de século XXI, o tema científico central tem sido a pesquisa com o genoma humano. Parece existir um alarde sobre os benefícios radicais de tais conhecimentos. Porém, apesar de toda esta ufania, os resultados foram decepcionantes.

(...) nenhum remédio, nenhuma terapia revolucionária capaz de salvar vidas, recuperar doentes incuráveis, fazer andar paralíticos etc. Nada, pelo menos nos próximos anos ou décadas (Gallian, 2005: 254). 

As atuais pesquisas com células-tronco adultas – portanto não embrionárias e retiradas do cordão umbilical e da medula óssea – foram a grande promessa da medicina em poder regenerar tecidos e órgãos humanos diversos. Os resultados experimentais com essas células têm tido uma boa margem de sucesso segundo Gallian, principalmente no que se refere a tecidos do coração. Porém, atualmente, o foco dos estudos parece ter se voltado para a pesquisa com células embrionárias. Estas parecem possuir maior potencial para as pesquisas, pois respondem

(...) melhor aos processos de diferenciação induzida para a produção de linhagens, além de possibilitar a superação das limitações genéticas que, no caso de terapia de doenças congênitas, apresentariam as células-tronco adultas (Gallian, 2005: 255).

À revelia de toda essa tese sobre as possibilidades amplas das células embrionárias, os resultados não têm sido alentadores. Nem mesmo nas pesquisas com animais pode-se afirmar, segundo Gallian, que os resultados foram  satisfatórios
, levando-nos a deduzir que a possibilidade de resultados nessa área – se estes realmente ocorrerem – ainda estão muito distanciados de nosso tempo.

Gallian aponta que uma euforia diante de tal tecnologia parece injustificada. Sendo assim, o autor apresenta duas teses que parecem indicar entrelaçamentos coerentes com tais questões. A primeira é o envolvimento interessado – em termos econômicos – das clínicas que têm estoques de embriões congelados. Estes embriões podem se configurar como importante fonte de faturamento, na medida em que poderão servir de matéria prima para a indústria da pesquisa com células embrionárias. Além disso, a comercialização desses embriões irá desonerar tais clínicas que, devido imposições legais, precisam preservá-los sob altas temperaturas, gerando assim despesas extras nos processos de reprodução artificial
. Reforçando o argumento de Gallian, Tamanini (2004) indica que, no Brasil, o Conselho Federal de Medicina não estabeleceu o tempo máximo para o congelamento – aumentando continuamente o “estoque” de embriões em tais clínicas. Mais ainda...

O problema se agrava por fatores outros, como o alto número de pacientes que abandonam o tratamento ou que não desejam mais engravidar após o sucesso com as técnicas de reprodução assistida.  Ainda parece não haver população interessada em receber embriões doados, pois o  material genético do embrião (...) não pertencerá a nenhum dos integrantes do casal infértil (...). No caso de morte ou separação do casal, ou  se o mesmo desaparece ou deixa de pagar a taxa de manutenção, o problema fica com as clínicas de fertilização (Tamanini, 2004: 87).

A segunda tese de Gallian é o que ele chama de intangibilidade sagrada do avanço científico. Ele argumenta que existe uma concepção no meio acadêmico de que qualquer movimento de impedimento ou contenção no avanço do conhecimento – por motivos entendidos como exteriores à própria ciência – deve ser repudiado e concebido como que coibindo a liberdade de pesquisa. Nessas horas, portanto, se entenderia que o progresso da sociedade democrática estaria sofrendo um abalo significativo. 

Tais concepções e interesses seriam, segundo o autor, os elementos cruciais no sentido de originar um falso alarde sobre os benefícios no campo da saúde a serem alcançados em pouco tempo por meio da pesquisa com células embrionárias. Cardoso e Castiel (2003) parecem reforçar o argumento de Gallian quando apontam que o apoio da mídia tem sido importante para a produção de um entendimento do gene como sinônimo de unidade básica da vida. A idéia aqui é de que

(...) quando conhecermos, em primeiro lugar,nosso patrimônio genético e, também, acresça-se, num semitom, nossos fatores ambientais, teremos a chave para organizarmos nossa existência (Cardoso & Castiel, 2003: 654).

O corpo passa a ser entendido como passível de ser programado a partir do seu DNA. A vida passa a ser produzida como um programa. Os geneticistas seriam os “profissionais da computação” a digitalizarem a vida. Dessa forma, a promessa contida nessa perspectiva parece ser a de que poderíamos nos reprogramar e inibirmos genes que nos atrapalhariam no dia a dia. Os genes, portanto, se tornam bons ou maus ao definirem nossos comportamentos em determinadas direções. 

Cardoso e Castiel lembram a importância de tais concepções na atualidade, visto sua grande inserção nas publicações acadêmicas diversas e sua difusão junto ao grande público. Os autores, em argumento similar ao de Gallian, indicam uma força de retórica sem um suporte acadêmico consistente. Não existem dados de pesquisa que possam justificar as associações de comportamento humano com DNA. “Em suma, esta é uma área atribulada da investigação genética, repleta de controvérsias apaixonadas e extrapolações polêmicas” (Cardoso & Castiel, 2003: 656).

Nesse ambiente, é apontada a possibilidade do nascimento de uma espécie de eugenia de mercado. Em uma atualidade em que a lógica de mercado predomina, o “consumidor” poderá exercer seu direito de escolher os produtos oriundos dos novos conhecimentos genéticos para preservar sua saúde e qualidade de vida
. Com o forte apoio e influência da mídia, produz-se a concepção de um eu genético – e tal quadro como a alvorada de um novo tempo. Deparamo-nos com uma perspectiva reificadora da tecnologia, revelada, principalmente, quando esta – segundo Cardoso e Castiel – fecha os olhos para as diferenças econômicas e sociais passíveis de serem aumentadas por sua ação.

Tal olhar interessado a se imbricar com o argumento tecnológico fica bastante evidente quando Gallian (2005) aponta que

(...) cientistas que defendem o direito de pesquisar com células-tronco extraídas de embriões humanos justificam-se eticamente apoiando-se em concepções filosóficas que relativizam o conceito de vida humana (...). Entretanto, o próprio avanço da ciência nas últimas décadas, principalmente referente ao campo da genética e da medicina reprodutiva, tem apontado, indiscutivelmente, para uma visão cada vez mais genética e personalista da vida humana (Gallian, 2005: 257).

O autor evidencia, portanto, uma contradição clara nos argumentos pró-pesquisas com células embrionárias. Usa-se o argumento de que a vida não começa na fecundação, mas vê-se a vida como sendo DNA.

Vemos proliferarem, em meio a intensas controvérsias, diversos interesses, numerosos porta-vozes da condição humana e sua qualidade de vida. A discussão bioética parece ganhar especial atenção diante de novas biotecnologias que instabilizam poderes, normas e ordenamentos bastante caros há muito tempo. 

Normatividade Bioética: separando o humano da técnica 
Na atualidade, diante de tal quadro de temor acerca dos poderes das técnicas, parece se configurar como uma constante um discurso de preservação da condição humana. Entra em cena uma dimensão analítica e normativa visando a preservação do convívio – desse humano – com as tecnologias – entendidas como exteriores – à essa humanidade. Nesse sentido, é possível afirmar que a vida humana, associada a um ideal de preservação e proteção, parece se configurar como o campo por excelência em que as ações normativas são requisitadas.

Dominique Thouvenin (2002) aponta que o campo da bioética médica é resultado de diversas preocupações normativas que se focalizam no uso das ciências e tecnologias, bem como das práticas de pesquisa em biologia. Segundo a professora de direito, o conceito de bioética ganhou corpo nos Estados Unidos, no começo dos anos setenta, visando estabelecer um exame da condição ética das pesquisas acerca dos seres humanos. Este conceito de bioética ganha visibilidade através da publicação do livro Bioethics: a bridge to the future, de Van Rensselawer Potter – bioquímico e pesquisador da área de Oncologia – em 1971 (Garrafa, 1999, 2004).

Anteriormente ao ano de 1971, ainda em 1970, por intermédio de seu artigo intitulado Bioethics, the science of survival: Perspectives in biology and medicine, Potter já reivindicava a necessidade de uma ética de cunho interdisciplinar – como uma ciência ética –, envolvendo temas da terra, das populações, da vida selvagem, do consumo, do urbano, entre outros (Araújo, 2004). O pesquisador procurava uma interação entre os campos das ciências e do cotidiano. Porém, em seguida, começa a ser construído um movimento contrário a esta perspectiva bioética ainda incipiente. Andre Hellegers, obstreta e ginecologista holandês, procura restringir a abordagem de Potter, buscando vincular o conceito recém formatado de bioética a uma concepção de ética aplicada às ciências biológicas. É criado o Instituto que ainda hoje é o símbolo desta vertente bioética – Kennedy Institute of Ethics – que objetiva a realização de pesquisas nesta área. Em 1979, o Instituto é oficialmente anexado à Universidade de Georgetown. 

Bastante influenciada pelos trabalhos realizados no Kennedy Institute of Ethics, a bioética se desenvolve na direção dos conceitos de Hellegers – em maior sintonia com o universo pragmático norte-americano do que os pensamentos pouco concretos de Potter. Dessa forma chegamos, novamente, ao ano de 1971 e ao artigo de Potter Bioethics: a bridge to the future. Neste artigo seminal, Potter se debruça sobre suas idéias anteriores e confere a elas um estatuto de ponte: amarração entre ciências biológicas e valores pessoais humanos. O bioquímico parece defender que a bioética é de fundamental necessidade no sentido de se evitar que o progresso científico conduza a humanidade à falência e extinção. Faz-se necessário um progresso ético-científico – propiciado pela bioética.

Temos erguidos, ao final de 1971, os pilares antagônicos da bioética: o pensamento potteriano e o pensamento hellegeriano. Porém, 

Malgrado o ativismo de Potter, a primazia hellegeriana parece inabalável, devido a uma vantagem institucional habitualmente negligenciada. Com efeito, a proposta de Hellegers, além de co-natural ao pragmatismo norte-americano, serve-se, desde seu advento, de um diferencial estratégico em relação a Potter: o significativo respaldo logístico e financeiro proporcionado pelo Kennedy Institute (Araújo, 2004: 36).

Apesar da visão mais abrangente de Potter, a visão de Hellegers parece bastante forte – e muitas vezes acaba por prevalecer na atualidade. Hoje, o termo bioética tem um forte caráter de disciplina normativa, analítica e crítica voltada para as práticas médicas. Parece-nos que, em função desta forte influência da visão biomédica de Hellegers, comumente encontramos uma concepção de biotecnologia como exterior à vida dos homens – cidadãos –  e uma bioética voltada para a tentativa de regulação de riscos de prejuízos destes diante das biotecnologias.

Esse início, fortemente americano, leva a afirmações de que a bioética é fruto da cultura americana, influenciada por valores como justiça, equidade e direito individual (in Pessini & Barchifontaine, 2002), bem como a mediação.

(...)  bioeticistas tornaram-se mediadores entre ideologias e fantasias técnicas dos profissionais, de um lado, e os defensores inflexíveis e desinformados do controle civil, de outro. Num estilo peculiarmente americano, criamos uma classe de mediadores para encontrar um meio-termo entre os extremos (Pessini & Barchifontaine, 2002: 26).

Vemos uma classe bastante complexa de mediadores despontar em meio às controvérsias bioéticas.

Os mediadores surgiram quase todos a partir de disciplinas tradicionais, ou seja, teologia e filosofia. Havia alguns médicos, advogados, ocasionalmente um cientista social. (...) Hoje, a bioética moderna mostrou a medicina a utilidade do pensamento filosófico a respeito de problemas éticos. (...) Ao mesmo tempo, a filosofia se deu conta de que não tem as respostas para as questões levantadas por médicos e pacientes. Antes, ela começou a dialogar com eles em dimensões maiores do que eles viam como sendo seus problemas. (...) Isto se transformou num programa para elaborar em detalhes as implicações de ser o paciente como pessoa, muito oportuno quando o paciente se tornou um órgão, um número ou simplesmente um consumidor (Pessini & Barchifontaine, 2002: 26).

Na década de sessenta existia nos Estados Unidos uma grande reticência em relação a discursos sobre ética. Muitos os associavam a oratória religiosa. O olhar científico da época não aceitava tal mistura com discursos religiosos. O discurso ético que começa a emergir tinha a tarefa de purificar-se da religião, uma ética laica.

O que começamos a assistir foi a um movimento (...) em direção a uma linguagem moral diferente no contexto de diretrizes públicas, em direção a uma linguagem de direitos, preocupação com questões de pluralismo, esforços para encontrar consenso moral e estratégias morais em face de uma situação cultural diversa (Pessini & Barchifontaine, 2002: 39).

A função da bioética começa a ser construída como reguladora. Não se proíbe simplesmente e nem se é permissivo indiscriminadamente. Nessa perspectiva, começam a proliferar diversos comitês de bioética com tal intuito. Acaba por caracterizar-se como uma disciplina/movimento crítico e analítico dos caminhos das ciências médicas. Novas biotecnologias geram novas análises críticas. Trazem benefício para o bem estar humano ou não? Tais discussões, atualmente, assumem diversas facetas. Desde discussões sobre pesquisas com células-tronco embrionárias até debates sobre equidade no acesso às tecnologias.

A estabilidade da dignidade humana parece pautar a normatividade bioética. Segundo Schramm (2005), importante pesquisador da FIOCRUZ e presidente da Sociedade de Bioética do Estado do Rio de Janeiro, quando o respeito à autonomia dos indivíduos não traz um bom dimensionamento dos conflitos entre eles, toma a cena a dimensão analítica e normativa da Bioética, visando a preservação do convívio democrático. 

(...) a forma de ética aplicada chamada Bioética – em particular, sua vertente laica – considera cognitivamente pertinente e moralmente legítimo que sua função social seja tanto do tipo analítico (ou crítico) como do tipo normativo. Ou seja, ao mesmo tempo capaz de analisar (...) os conflitos de interesses e valores que inevitavelmente surgem (...); de prescrever os comportamentos desejáveis e de proscrever aqueles que podem ser considerados prejudiciais a um convívio aceitável por qualquer agente moral suficientemente racional, razoável e disposto ao diálogo e a acordos (Schramm, 2005: 45).

A bioética tem se ancorado no reconhecimento do direito humano sobre a técnica. Schramm aponta que isso deve ocorrer

(...) desde que sejam respeitadas, com responsabilidade, determinadas condições de biossegurança e de vida em comum regrada, inclusive preservando equilíbrios necessários à qualidade de vida das gerações futuras, o bem-estar dos animais sencientes e a qualidade dos ambientes naturais (Schramm, 2005: 47).

Segundo Schramm (2005), muitas são as maneiras de se conceber a bioética. Tal conceito pode ser entendido como “ética da vida” – definição dada em dicionários comuns - , “ética da sacralidade da vida” – de cunho católico – ou mesmo “ética da qualidade da vida” – de inspiração laica. Uma outra forma de concebe-la seria como delimitadora das implicações morais das práticas humanas, pois através de conceitos, argumentos e normas ela legitima as ações dos seres-humanos tendo em vista seus efeitos sobre os sistemas vivos. Porém, a revelia das diversas abordagens acerca da bioética, Schramm aponta que “(...) todas essas definições (...) têm dois elementos em   comum: a moralidade, referida ao agente moral ou ao ato desse agente, e a referência à vida. (Schramm, 2005: 16).

O pesquisador defende a tese de que a moralidade das práticas humanas inseridas na biotecnociência pode/deve ser alvo de uma bioética da proteção. Por tal conceito, Schramm entende (...) que esta pretende justamente dar conta do impacto, positivo e negativo, da biotecnociência sobre a vida e/ou a qualidade de vida das pessoas humanas (Schramm, 2005: 17).

 Em tal definição, Schramm salienta que se faz importante um olhar mais atento para o conceito “vida” embutido nela. BIOS – prefixo inserido no termo “bioética” – significa, desde Aristóteles, vida entendida como “humana”, articulada com a noção de moral. A vida desprovida de moral, que o humano tem em comum com os demais seres vivos é nomeada pelo termo ZOÉ. Logo BIO-ética, segundo Schramm, poderia, apenas, dizer respeito a uma articulação com a moralidade.

Schramm aponta que a comum distinção atual entre bioética laica – da qualidade de vida – que se caracteriza pelo pluralismo moral e autonomia individual e bioética da sacralidade da vida – que concebe a vida como “intocável” parece não se atentar para a própria noção de “vida” – antes mesmo de sua concepção como “sagrada” ou “com qualidade”. A Bioética, para Schramm, deve ser preocupar, na atualidade, com a BIO e a ZOÉ. Precisa proteger uma “vida nua”.

E isso no momento em que a biotecnociência, com suas promessas de “biotecnologização” do mundo, parece oferecer meios para enfrentar esta condição ‘ demasiado humana’ e transforma-la em algo ‘além’ do humano conhecido (Schramm, 2005:21).

A bioética da proteção teria por objetivo normatizar as práticas humanas voltadas para as biotecnologias. Procuraria antecipar efeitos positivos e prejudiciais de tais práticas para os seres humanos,  prescrevendo e proscrevendo ações. A bioética da proteção seria, portanto, descritiva e normativa porém, segundo Schramm, não teria somente tais funções.

(...) pretende, ainda, (...) constituir um amparo contra as ameaças “a ‘vida nua’. (...) como uma ética mínima aplicável a sociedades complexas e pluralistas como as nossas, nas quais, por um lado, não existe consenso a priori sobre o certo e o errado (...), por outro, permanece a necessidade e, talvez, a possibilidade de construir acordos ou alguma forma de consenso a posteriori (Schramm, 2005:25).

A tentativa seria a manutenção de um “mínimo de moral” para que a sociedade possa manter sua organização e gerenciar conflitos diante das biotecnologias. A bioética da proteção, portanto, 

(...) se propõe a normatizar as intervenções biotecnológicas, de tal maneira que possam ser consideradas moralmente corretas pelas sociedades históricas, no sentido de seus indivíduos e populações humanas sentirem-se (...) protegidos, inclusive em suas ‘vidas nuas’ (Schramm, 2005: 25-26).

O medo das novas tecnologias como seres invasivos de uma humanidade fragilizada parece alcançar grau definitivo aqui. O humano, e seu fiel escudeiro – a normatividade bioética – de um lado e a tecnologia do outro. 

A normatividade bioética, segundo Schramm, tem se pautado no reconhecimento do direito humano sobre o artifício e de transformar, inclusive, a natureza humana. No entanto, como bem salienta, isto deve ocorrer

(...) desde que sejam respeitadas, com responsabilidade, determinadas condições de biossegurança e de vida em comum regrada, inclusive preservando equilíbrios necessários à qualidade de vida das gerações futuras, o bem-estar dos animais sencientes e a qualidade dos ambientes naturais” (Schramm, 2005: 47).

É neste ponto que cabe a pergunta: quem ou o que decide/constrói – e de que forma – o futuro, o razoável, o ponto exato da qualidade de vida e da proteção ao humano? A tecnociência, a filosofia, as empresas, o cidadão comum, os bioeticistas, os juristas, a mídia? Como pensarmos a normatividade em uma atualidade de intensa instabilidade de referenciais e de intensa proliferação de actantes diversos?

Normatividade em Rede: proliferando porta-vozes humanos e não-humanos

Pensamos que o modelo de redes sociotécnicas, do sociólogo das ciências Bruno Latour (1994, 2000, 2001), pode ser bastante fértil para abordar a presente questão. Em tal concepção temos um olhar voltado para as práticas cotidianas a imbricar ciência, tecnologia e sociedade. Estamos diante de amarrações de humanos e não-humanos – que, por sua vez, são também mais amarrações – indicando um emaranhado de redes que fragmentam qualquer solidez em microconexões ou desconexões. Tal emaranhado nos possibilita pensar não mais em termos de unidade, mas a partir de um dinamismo processual e sempre constante de mediações. 

Diferentemente de uma perspectiva sociológica mais tradicional, Latour não busca uma visão focada inteiramente nos interesses a envolver a tecnologia para explicá-la – o que configuraria uma ciência explicada a partir de seu “contexto”. Para ele, a disputa de interesses e os diferentes enunciados não devem ser entendidos como os fatores determinantes dos fatos. São considerados como insuficientes para seu entendimento. O sociólogo das ciências aponta que os não-humanos – os artefatos tecnológicos – têm importante participação na construção da existência. Nas redes existe uma simetria entre o social e o tecnocientífico.  A análise das redes, portanto, adquire uma perspectiva sociotécnica, não se limitando a abordar somente humanos ou não-humanos, mas seguindo os  processos conectivos sociedade afora (Teixeira, 2001).

Produzir essas conexões é produzir coerência onde elas não estão dadas. É produzir provas, coisas para serem vistas, observadas, comparadas e confrontadas (Teixeira, 2001: 269).

A circulação nas tramas da rede se dá por meio de hibridações/traduções/conexões e, neste processo, a realidade – e a normatividade – vai sendo construída. A busca por uma pureza – a decantação entre natureza e sociedade – acaba por renovar, criar novos problemas que apontam para uma realidade sempre bifurcada e uma instabilização da realidade social e natural. Purificar é misturar.  É traduzir. As purificações deslocam os ordenamentos/normatividades em processos não-lineares e os híbridos entram em cena como potência de criação e imprevisibilidade, inerente aos agenciamentos diversos proporcionados pelas próprias purificações. 

Segundo a concepção de redes, o que existe são mediações e constante redefinição. Nenhuma garantia de uma estabilidade pré-determinada a priori por um centro normatizador que esteja fora do campo imanente de tais processos de agenciamentos. Nenhuma transcendência normatizadora fora do tempo. Tais mediações geram redefinições da realidade tecendo novas geografias e novos controles. Novas coerções exercem pressão sobre velhas coerções e as deslocam, descentram. É a partir dessa veloz mutabilidade que pensamos ser mais fértil o entendimento de artifício e humanidade como imbricados. Tanto sujeitos humanos como tecnologia se reinventam mutuamente, por meio de seres/agenciamentos que não são nem puros humanos e nem puros não-humanos. Latour os denomina actantes. 

(...) era preciso dispor de uma categoria capaz de comportar essa proposição (lidar com humanos e não-humanos de forma simétrica). Da interlocução com a semiótica se produziu a possibilidade de utilizar a de actante, objetos discursivos e equivalentes entre si, capazes de designar uma pessoa, um animal ou máquina. (...) Os actantes são definidos por Latour como qualquer coisa ou pessoa capaz de ser representada (Teixeira, 2001: 270).

O objetivo parece não se centrar apenas no campo do social ou no campo da natureza. A produção em rede aponta para o transbordamento de tais campos que delineia novos ordenamentos, novas normatividades, na justa proporção de seus movimentos. A produção de um coletivo vai se dando por intermédio desses fluxos que se reapropriam da existência na construção do novo.

Toda e qualquer produção normativa aceita tacitamente sempre diz respeito a uma cadeia de transformações, de processos de hibridação. Existem etapas em que se subtraem elementos e acrescentam-se outros e cada elo segue sempre materializado em um mediador. De elo em elo, a realidade/normatividade é construída em camadas. Neste processo de endurecimento da vida em certezas, estas dependem de todas essas amarrações e, se podemos falar que existe algo que sirva de referência nesses processos, a referência está, propriamente, nesta circulação por meio de deslocamentos. 

A Bioética como Efeito de Redes

O quadro controvertido que procuramos traçar acerca da produção atual no âmbito da bioética permite identificar argumentos diversos, actantes múltiplos a se atrelarem, se imbricarem. Onde começa o mundo humano e termina o artifício? Onde começa a fé e termina a ciência? Onde começa a normatividade e termina a tecnologia? Vemos um tecido sendo costurado pela mídia, pela bioética laica, pelos religiosos, pelo DNA, pelos interesses financeiros, pelos embriões congelados, pelas discussões de parentesco, etc. Vemos pipetas, dólares, revistas, jornais, material orgânico, governos, bíblias se articularem, trançarem e empurrarem a normatividade adiante. A normatividade e a humanidade parecem ser tramados no mesmo passo em que tal mosaico híbrido é desenhado. Diferentes actantes, em movimentos de tradução, acabam por negociar aquilo que deve ser entendido como certo e errado. Religiosos discutem ciência, cientistas traduzem religiões, técnicas instabilizam acordos, dinheiro direciona intenções e pesquisas, a mídia traduz e amplifica. 
A tentativa de centralização do campo bioético em um fundamento único parece pouco fértil. O terreno atual é por demais múltiplo e instável para isso. Não podemos reduzir tal quadro a interesses humanos, pois o DNA pode oferecer as respostas que buscamos. Não podemos apelar para a pesquisa, pois a fé pode ser capaz de “remover montanhas”. Se o caminho é a bioética laica, o dinheiro entra no circuito e trama novas argumentações.

Nesse sentido, a bioética se produz e se movimenta em terreno híbrido. É nesse campo, que mistura humanidade e artifício, normatividade e tecnologia, ciência e sociedade, que a Bioética parece estar sendo tecida em constantes traduções, capazes, por sua vez, de constituir novas possibilidades. Uma normatividade, portanto, que se constitui como efeito de redes.
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� Fecundação in vitro e transferência de embrião


� Deve ser inserida na discussão, ainda, a possibilidade da maternidade social, isto é, aquela que é aceita socialmente enquanto mãe.


� São pré-embriões, isto é, estatuto dado a estas estruturas celulares antes de  serem implantados em um útero.


� Dra. Simone Bateman é professora/pesquisadora do Centre de Recherche Sens, Ethique, Société (CERSES/CNRS-ParisV) Paris/França.


� Tem sido freqüente o surgimento de tumores em tais pesquisas.


� “Em relação à técnica da clonagem, sabe-se (..) que os insumos necessários são extraordinariamente custosos e que muitos laboratórios e empresas especializadas em produtos bioquímicos têm muito a lucrar com a abertura desta nova linha de pesquisa” (Gallian, 2005: 256).


� Esta eugenia de mercado, no discurso da nova genética, parece se diferenciar da antiga eugenia nazista exatamente no que tange a concepção de uma liberdade de escolha daquele que adquire o produto. A nova eugenia é, dessa forma, entendida como libertadora e emancipadora dos indivíduos.





